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Registro de penhora € essencial para comprovar fraude em execucao

O registro da penhora no cartério imobiliario € condigao essencial para verificar se houve mé-fé na comprado imével penhorado. Isso
porque o registro € aformade tornar publico o conhecimento da constricdo do imével. A decisdo é da 12 Turmado Superior Tribunal de
Justica, que negou recurso interposto pela Fazenda Plblica contra acorddo do Tribunal de Justica de Mato Grosso do Sul.

Segundo o STJ, ndo houve ainscri¢do da distribuicéo da execugdo ou da penhora que possa demonstrar a ciéncia do adquirente da
existéncia do pedido de insolvéncia do executado. Assim, de acordo com o STJ, ndo se pode presumir que a venda tenha sido efetuada
em fraude a execug&o.

A Fazenda alegou que houve méa-fé em venda de imével que, um ano antes da venda, havia sido indicado para penhora. Sustentou ainda
gue alel ndo afasta aincidéncia da fraude em razéo da boa-fé do terceiro adquirente. Mas, segundo a Simula 84 do STJ, € admissivel a
oposi¢do de embargos de terceiro fundados em alegacéo de posse advinda de compromisso de compra e venda de imével, ainda que
desprovido do registro. “Grande nimero de negécios sdo realizados no pais de maneira menos formal”, assinalou o0 ministro Athos
Carneiro num dos precedentes que deram origem a simula, segundo o qual “com frequiéncia muitos sdo surpreendidos por um penhora
em execucao promovida contra aquele que lhe havia alienado o imével”.

Histérico

Em dezembro de 1995, a Fazenda estadual ajuizou acéo de execucdo fiscal contra umaempresa para restituir créditos do ICMS. Apos a
citagdo, em setembro de 1997, a Fazenda pediu o redirecionamento da execugao contra os socios da empresa. Em 19 de dezembro de
2000, foram indicados trés iméveis a penhora, que sb foram confirmados por termo em maio de 2003. Entretanto, osimdéveis foram
alienados a terceiros em janeiro de 2001, o que fez a Fazenda ingressar com um pedido para declarar fraude a execugao.

O Juizo de Direito da Vara de Execucéo Fiscal da Fazenda Piblica da Comarca de Campo Grande negou o pedido, considerando que a
transmissao dos iméveis acorreu por meio de compra e venda ef etivada, sem que exi stisse anotagéo do redirecionamento, bem como
registro da eventua constri¢cdo dos bens. A Fazenda recorreu dessa decisdo com o argumento de que os executados alienaram osimoveis
apos ainscricdo do débito em divida ativa e apds a citagdo pessoal no processo executivo fiscal, o que configuraria ma-fé. O STJ
manteve a decisdo da primeirainstancia. * Com informacdes da Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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